
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.670 - RJ (2016/0316901-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NELI MARTINS DE MELO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
EMBARGADO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO RIOPREVIDENCIA 
PROCURADOR : CARLOS ANDRÉ SILVA BAPTISTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 do 
CPC/2015.VÍCIO INEXISTENTE. REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
ART.  85, § 3º, I, DO CPC/2015.
1. O acórdão embargado, ao dar provimento ao Recurso Especial da ora 
embargada, fixou os honorários advocatícios de sucumbência em 10% do valor da 
causa, à luz dos critérios estabelecidos no art. 85, § 3º, I, do CPC/2015.
2. No caso, não foram fixados honorários em valores exorbitantes, tendo em vista 
que determinados com base no mínimo legal (10% sobre o valor atribuído à 
causa), considerando a inexistência de condenação e o valor da causa inferior a 
200 salários mínimos. 
3. Tal critério só poderia ser excepcionado se preenchidas as condições 
estabelecidas no § 8º do art. 85 do CPC/2015 (causas em que for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo), 
o que não é o caso dos autos, em que o valor da causa foi de R$ 41.0000, 00 
(quarenta e um mil reais).
4. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NELI MARTINS DE MELO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
EMBARGADO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO RIOPREVIDENCIA 
PROCURADOR : CARLOS ANDRÉ SILVA BAPTISTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 285-A DO CPC/1973. CITAÇÃO DA 
PARTE RÉ PARA OFERECER CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO. 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. No caso de interposição de Apelação pela parte autora contra sentença de 
improcedência total do pedido, prolatada com base no art. 285-A do CPC/1973 
(art. 332 do CPC/2015), deve haver a citação do réu para oferecer contrarrazões, 
oportunidade em que ocorrerá a triangulação da relação jurídico-processual, 
sendo cabível a condenação em honorários nos termos do art. 20 do CPC/1973 
(art. 85, § 2º, do CPC/2015). Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega:

Ocorre que, o valor fixado, acaba por violar o acesso à justiça e a 
dignidade da embargante, vez que não possui condições financeiras suficientes 
para arcar com a condenação arbitrada pelo Juízo sem causar desordem de sua 
vida financeira.

Ademais, registra-se que o pagamento desse elevado valor deverá 
ser efetuado em única parcela, haja vista que não há possibilidade do 
parcelamento, o que comprometeria grande parte do salário do mês da 
embargante.

Portanto, a fixação dos honorários em 10% sobre o valor da causa 
importará em total desordem da vida financeira da embargante, comprometendo 
dramaticamente sua capacidade de alimentar, sendo injusto e impedindo a mesma 
de obter a devida guarida do Poder Judiciário diante da lesão sofrida.

Por conseguinte, em conformidade com os fundamentos expostos, 
pugna-se pela redução do valor relativo aos honorários advocatícios, a teor do 
disposto no artigo 85, § 2º e incisos c/c § 4º, III, do CPC, observando os critérios 
da equidade, proporcionalidade, razoabilidade, o trabalho realizado pelo advogado 
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da parte vencedora e o tempo exigido para o seu serviço, levando-se em 
consideração que a causa envolve pretensão repetitiva.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.5.2017.

A irresignação não merece prosperar. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

O acórdão embargado, ao dar provimento ao Recurso Especial da ora 

embargada, e considerando que a publicação do acórdão recorrido ocorreu sob a vigência do 

CPC/2015, fixou os honorários advocatícios de sucumbência em 10% do valor da causa, à luz 

dos critérios estabelecidos no art. 85, § 3º, I, do CPC/2015.

No caso, não foram fixados honorários em valores exorbitantes, tendo em vista 

que determinados com base no mínimo legal (10% sobre o valor atribuído à causa), 

considerando a inexistência de condenação e o valor da causa inferior a 200 salários mínimos. 

Tal critério só poderia ser excepcionado se preenchidas as condições 

estabelecidas no § 8º do art. 85 do CPC/2015 (causas em que for inestimável ou irrisório o 

proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo), o que não é o caso 

dos autos, em que o valor da causa foi de R$ 41.0000, 00 (quarenta e um mil reais).

Com efeito, reza o referido dispositivo:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 

máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, 
atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;
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III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço.

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação 
dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os 
seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

(...)

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:

(...)

III - não havendo condenação principal ou não sendo possível 
mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á 
sobre o valor atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada 
sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.

(...)
§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor 
dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 
2o.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0316901-9 REsp 1.645.670 / RJ

Números Origem:  03837659420148190001  201624511335

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO RIOPREVIDENCIA 

PROCURADOR : CARLOS ANDRÉ SILVA BAPTISTA 
RECORRIDO : NELI MARTINS DE MELO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELI MARTINS DE MELO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
EMBARGADO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO RIOPREVIDENCIA 
PROCURADOR : CARLOS ANDRÉ SILVA BAPTISTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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